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1 Uma primeira versão deste trabalho foi apresentada sob a forma de comunicação oral no 1º Congresso Internacional Comunidades Envelhe-

cidas Desafios para o Desenvolvimento, organizado pela Unidade de Investigação Interdisciplinar – Comunidades Envelhecidas Funcionais - 

Age.Comm do Instituto Politécnico de Castelo Branco. 

O desemprego é hoje uma realidade incontor-

nável, particularmente nas sociedades ocidentais 

contemporâneas. As suas consequências são ten-

dencialmente negativas e, no caso dos indiví-

duos com 55 ou mais anos, particularmente gra-

vosas. 

Com o objetivo de compreender a experiên-

cia de desemprego involuntário de um grupo de 

ex-trabalhadores dos Estaleiros Navais de Viana 

do Castelo (Portugal), atendendo a este contexto 

socioeconómico e territorial específico, desen-

volveu-se um estudo misto que incluiu 115 in-

quéritos por questionário e 10 entrevistas semi-

estruturadas. 

Os resultados evidenciaram uma diversidade de 

trajetórias individuais e profissionais, sendo que 

 

 

 

 

 

 

 

Today, the unemployment is an unavoidable 

reality, particularly in contemporary western so-

cieties. Its consequences tend to be negative and, 

in the case of individuals aged 55 and over, par-

ticularly severe. 

In order to understand the experience of in-

voluntary unemployment of a group of former 

workers from the Viana do Castelo Shipyards 

(Portugal), taking into account this specific so-

cio-economic and territorial context, a mixed 

study was conducted which included 115 ques-

tionnaire surveys and 10 semi-structured inter-

views. 

The results showed a diversity of individual 

and professional trajectories, and the Age factor 

seems to be associated with the most adverse 
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1. INTRODUÇÃO 

Dois fenómenos marcam claramente as soci-

edades ocidentais contemporâneas no século 

XXI: o envelhecimento demográfico e o desem-

prego. Quanto ao envelhecimento, a Europa é 

atualmente um continente envelhecido. De 

acordo com dados publicados pela Organização 

das Nações Unidas (2019), mais de metade dos 

idosos reside no continente Asiático. No en-

tanto, é no continente Europeu que a proporção 

de idosos (em relação à população total) é mais 

elevada. Portugal é, aliás, um dos países mais 

envelhecidos da Europa. De acordo com os da-

dos dos Censos de 2011, em aproximadamente 

50 anos, o índice de envelhecimento aumentou 

100% (de 27,3% em 1960 para 127,8% em 

2011). O Instituto Nacional de Estatística 

(2017) prevê ainda que, entre 2015 e 2080, a po-

pulação residente em Portugal passe dos atuais 

10,3 para 7,5 milhões de pessoas, ficando 

abaixo do limiar de 10 milhões em 2031. O nú-

mero de jovens diminuirá de 1,5 para 0,9 mi-

lhões e o número de idosos passará de 2,1 para 

2,8 milhões, pelo que em 2080 haverá 317 ido-

sos por cada 100 jovens. Para além disso, a po-

pulação em idade ativa diminuirá de 6,7 para 3,8 

milhões de pessoas o que contribuirá para que o 

índice de sustentabilidade (quociente entre o nú-

mero de pessoas com idades entre 15 e 64 anos 

e o número de pessoas com 65 e mais anos) di-

minua de forma acentuada. 

Este cenário repete-se um pouco por toda a 

Europa e tem diversas implicações no modo de 

funcionamento dos Estados-Providência, desde 

a área da saúde, proteção social, habitação, pro-

cura de bens e serviços, estrutura familiar, laços 

inter-relacionais, e também no mercado de tra-

balho. Por sua vez, os processos de rees- 

truturação industrial decorrentes da transforma-

ção para uma economia de serviços e as crises, 

mais ou menos profundas, que se têm vindo a 

registar ciclicamente no sistema económico-fi-

nanceiro têm contribuído para as elevadas taxas 

de desemprego registadas nos últimos anos na 

Europa. 

Em Portugal, a evolução da taxa de desem-

prego entre 2001 e 2013 ficou marcada por um 

aumento progressivo, embora a partir desta data 

pareça ter iniciado um ciclo em sentido contrá-

rio, em linha com a tendência europeia no 

mesmo período. No entanto, de acordo com in-

formação proveniente do Eurostat e do Inqué-

rito ao Emprego dos Institutos Nacionais de Es-

tatística, desde 2007 que a taxa de desemprego 

em Portugal é sistematicamente superior à mé-

dia da UE-28 (Pordata, 2020).  

Para além disso, quando se analisam os da-

dos relativos à taxa de desemprego por grupo 

etário em Portugal, observam-se claramente 

enormes disparidades. De uma forma geral, a 

taxa de desemprego relativa à população mais 

jovem (até aos 25 anos de idade) distancia-se 

claramente das outras faixas etárias, todavia a 

taxa de desemprego dos indivíduos mais velhos 

(com idades compreendidas entre os 55 e os 64 

anos) tornou-se a partir de 2014 superior à dos 

indivíduos com idades entre os 25 e os 54 anos 

de idade, o que nunca tinha acontecido em Por-

tugal - pelo menos desde a década de 80 do sé-

culo passado. Tal facto justifica que se incida 

sobre o desemprego das pessoas desta faixa etá-

ria. 

Estes pesados números do desemprego tor-

nam-se tanto ou mais preocupantes tendo em 

consideração as conhecidas fragilidades estru-

turais do sistema público português de proteção 

social (Marçano, 2013) e sabendo também que 

o fator Idade parece estar associado aos efeitos 

mais adversos, quer relativamente à experiência 

de desemprego, quer à probabilidade de rein-

gresso no mercado de trabalho. 

Do ponto de vista da Política Social, esta evi-

dência sugere a necessidade de medidas que con-

tribuam para uma maior equidade na gestão da 

condição de desempregado. 
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Política Social. 
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effects, both regarding the experience of unem-

ployment and the probability of reentry into the 

labor market. 

From the Social Policy perspective, this evi-

dence suggests the need for policies that contrib-

ute to a greater equity in the management of the 

unemployment. 
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o desemprego não pode ser considerado como 

uma condição homogénea, mas antes como um 

fenómeno que ocorre em contexto. Ou seja, tal 

como referem Gallie e Paugam (2000), depen-

dendo das estruturas económicas, sociais e polí-

ticas particulares de cada país e de cada região, 

o desemprego apresentará naturalmente dife-

rentes dinâmicas. 

No caso da Região Norte do país, a popula-

ção desempregada em 2019 foi de 67,7 milhares 

de pessoas, o que representa aproximadamente 

40% da população total desempregada em Por-

tugal Continental (175,7 milhares). Pensando 

particularmente na região Minho-lima, o anún-

cio da privatização dos Estaleiros Navais de Vi-

ana do Castelo (ENVC) em 2014 e o conse-

quente despedimento dos mais de 600 trabalha-

dores foi recebido com grande preocupação e 

perplexidade.  Os ENVC desde sempre foram 

considerados o ‘coração’ de Viana, pela dinâ-

mica social e económica que conferiam à ci-

dade, pelo número de postos de trabalho diretos 

e indiretos que criava e pelo envolvimento co-

munitário construído ao longo de mais de meio 

século. Tal como foi assumido pelo Presidente 

da União das Freguesias de Viana do Castelo 

(Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela 

(Ramos, 2016: 6), os ENVC, aquando da sua 

edificação em 1944, fizeram acreditar a cidade 

que esta poderia contar com uma unidade indus-

trial que iria contribuir para o desenvolvimento 

que Viana do Castelo precisava. E de facto, não 

só não pararam de crescer nos anos seguintes 

como se tornaram num polo dinamizador do 

progresso da região. Aliás, na década de 50 esta 

empresa era já responsável por “mais de 25% do 

emprego e dos salários pagos no distrito de Vi-

ana do Castelo”.  

A par deste contributo para a criação de ri-

queza, os ENVC foram-se tornando ao longo 

dos anos como uma unidade industrial de relevo 

no sector da construção naval – não só a nível 

local ou nacional, mas também internacional. 

Não é, portanto, inesperado que a história dos 

ENVC se construa e se cruze com a história das 

gentes vianenses. 

Tratava-se do maior Estaleiro de construção 

naval de Portugal e um dos maiores da face oci-

dental da Europa, tendo sido criado em 1944 por 

incentivo do Governo. Após várias alterações 

em termos do estatuto jurídico e propriedade e 

no seguimento de um processo de lay-off em 

2011, dois anos depois os ENVC foram adjudi-

cados à Martifer Energy Systems, através da sua 

nova subsidiária West Sea - Estaleiros Navais, 

Lda. Assim, entre 2013 e 2014, os mais de 600 

trabalhadores foram sendo convidados a aderir 

ao plano social com vista à rescisão amigável 

dos contratos de trabalho. Apesar dos esforços 

para evitar o despedimento dos trabalhadores, 

depois de quase 70 anos de atividade, os ENVC 

deixaram de existir (Ramos, 2016). No entanto, 

para as várias centenas de trabalhadores que la-

boravam diariamente neste local, as mudanças 

não terminaram, pois foi necessário lidar com a 

situação de desemprego.  

Deste modo, conscientes de que o desem-

prego involuntário é, hoje, um fenómeno estru-

tural e desestruturante e que o número de de-

sempregados tem aumentado significativa-

mente, acreditamos, tal como referido por Al-

meida, Santos, Albuquerque e Ferreira (2013), 

que não é possível aceitar a sua transversalidade 

nas sociedades contemporâneas sem exigir um 

apoio sistemático e integrado que permita ofe-

recer aos desempregados as condições necessá-

rias para o sucesso na reintegração no mercado 

de trabalho. 

Neste sentido, o presente estudo procurou 

compreender a experiência de desemprego in-

voluntário dos ex-trabalhadores dos ENVC 

atendendo ao contexto socioeconómico e terri-

torial específico de Viana do Castelo. 

2. ENVELHECIMENTO E DESEM-

PREGO: FENÓMENOS DE ELE-

VADA HETEROGENEIDADE 

As elevadas taxas de desemprego, aliadas ao 

envelhecimento demográfico e ao consequente 

envelhecimento da mão-de-obra, tornam-se 

ainda mais preocupantes atendendo às conheci-

das fragilidades estruturais do sistema público 

português de proteção social (Marçano, 2013) e 

sabendo também que nenhum dos fenómenos 

pode ser considerado como uma condição ho-

mogénea. Ao invés disso, ambos ocorrem em 

contexto e, portanto, a sua vivência depende das 

trajetórias de vida e experiências, únicas e irre-

dutíveis, de cada um. Dito de outro modo, o en-

velhecimento demográfico está naturalmente 

associado ao processo de envelhecimento indi-

vidual que, envolvendo um conjunto de altera-

ções biológicas, psicológicas e sociais (Cava-

naugh & Blanchard-Fields, 2006), se reflete no 

envelhecimento da população. Por sua vez, o 

desemprego é também marcado por uma grande 

heterogeneidade de situações e experiências que 

fazem com que cada indivíduo o vivencie de 

forma diferente (Duarte, 1998; Gallie & 
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Paugam, 2002; Kunz, 2004; Baumann, 2015a,b; 

Gonçalves, 2019). De igual modo, tal como re-

ferem Gallie e Paugam (2000), o desemprego 

apresentará também diferentes dinâmicas de-

pendendo das estruturas económicas, sociais e 

políticas particulares de cada país e de cada re-

gião.  

O desemprego constitui-se de facto como 

um fenómeno complexo e multiforme (Paugam, 

2003) e, como tal, é acompanhado por diversas 

diferenças individuais e sociais. Estas diferen-

ças na forma como cada indivíduo experiencia 

a situação de desemprego e desenvolve estraté-

gias para lidar com o mesmo podem relacionar-

se com diversos fatores – desde características 

individuais, variáveis associadas ao percurso 

profissional ou características do contexto (lo-

cal) em que a experiência de desemprego é vi-

vida. 

No que diz respeito às características indivi-

duais, a idade tem sido considerada como um 

elemento fraturante em termos do reingresso no 

mercado de trabalho. São vários os estudos que 

sugerem que os trabalhadores mais velhos en-

frentam dificuldades acrescidas para encontrar 

um novo emprego e isso pode naturalmente in-

fluenciar a forma como se experiencia a condi-

ção de desempregado (Chan & Stevens, 2001; 

Farber, 2005; Centeno, Centeno & Novo, 2008; 

Jolkkonen, Koistinen & Kurvinen, 2012; Bau-

man, 2015a,b). Para além das já referidas ques-

tões associadas ao bem-estar psicológico, a in-

vestigação aponta também consequências mais 

objetivas, tais como a saúde física (Brugianvini, 

Padula, Pasini, & Peracchi, 2011; Wanberg, 

2012).  

Chan e Stevens (2001) verificaram que, nos 

EUA, a taxa de reingresso no mercado de traba-

lho diminuía aos 56 anos (-5%) e era particular-

mente reduzida aos 60 anos (-30%). Também 

Farber (2005), a partir de dados do Displaced 

Worker Survey (1984-1996) constatou que, em 

comparação com os indivíduos mais jovens (25-

34 anos), os trabalhadores de meia-idade (45-54 

anos) apresentavam uma taxa de reemprego 5% 

mais baixa e os mais velhos (55-64 anos) cerca 

de 19% mais reduzida. Em Portugal, Centeno e 

colaboradores (2008), analisando os obstáculos 

com que os desempregados de meia-idade se 

confrontam no processo de reingresso no mer-

cado de emprego, verificaram que os fatores 

com maior impacto eram a idade, escolaridade 

e nível de qualificação/especialização profissio-

nal. Também na Europa os resultados parecem 

corroborar esta tendência. Jolkkonen e cola- 

boradores (2012) verificaram que os desempre-

gados com 50 ou mais anos tinham perspetivas 

de reemprego substancialmente menores, cerca 

de um terço, do que os indivíduos com menos 

de 35 anos sugerindo, portanto, que a idade era 

o fator com o efeito mais adverso na procura de 

emprego. Além disso, os trabalhadores mais ve-

lhos tendem a experienciar períodos de desem-

prego maiores do que os trabalhadores mais jo-

vens, o que pode criar um efeito duplamente 

perverso para o primeiro grupo (Flückiger, 

2002). Esta dificuldade acrescida em regressar 

ao mercado de trabalho pode dever-se, em parte, 

ao modo de funcionamento de algumas organi-

zações que tendem a privilegiar a contratação de 

trabalhadores mais jovens. Segundo Daniel e 

Heywood (2007), esta opção tem que ver fre-

quentemente com políticas salariais, na medida 

em que os mais jovens tendem a auferir salários 

mais reduzidos pois encontram-se numa fase 

inicial do seu percurso profissional, e/ou de va-

lorização dos Recursos Humanos, atendendo a 

que o retorno do investimento feito em termos 

de formação no local do trabalho é tendencial-

mente maior com os trabalhadores mais jovens.  

Um outro aspeto que pode ajudar a explicar 

as menores perspetivas de reingresso dos traba-

lhadores mais velhos é o efeito de coorte. No 

que diz respeito à escolaridade, os trabalhadores 

mais jovens são normalmente mais especializa-

dos do que os mais velhos e finalizaram a sua 

formação há menos tempo, sugerindo maior fle-

xibilidade e facilidade de adaptação às exigên-

cias e tecnologias utilizadas no contexto profis-

sional (Cha & Morgan, 2010). Em termos etá-

rios, Wrenn e Maurer (2004) sugerem que os es-

tereótipos associados ao envelhecimento podem 

ditar comportamentos discriminatórios do 

ponto de vista dos processos de recrutamento e 

seleção. Isto é, a ideia de que os mais velhos são 

menos produtivos, menos flexíveis, mais sujei-

tos a lesões ou doenças pode influenciar o po-

tencial de empregabilidade dos trabalhadores 

mais velhos. Stenner, McFarquhar e Bowling 

(2011) esclarecem, no entanto, que ainda que o 

desempenho possa diminuir com a idade, em 

termos de velocidade ou agilidade nas tarefas, 

os trabalhadores mais velhos são capazes de 

compensar essa perda com a sua experiência e 

conhecimento, pelo que continuam a ser profis-

sionais capazes. 

Além disso, a literatura tem sido consistente 

ao demonstrar que também a escolaridade é um 

fator importante, assumindo-se que maiores ha-

bilitações académicas potenciam as hipóteses 
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de reintegração no mercado de trabalho (Fal-

lick, 1993). Isto porque, do ponto de vista do 

empregador, estas competências sugerem que o 

indivíduo é produtivo, motivado, disciplinado e 

capaz de aprender rapidamente (Sauer, Tho-

mas-Hunt & Morris, 2010). Ou seja, no enten-

der de Jackson, Goldthorpe e Mills (2005), além 

de representarem competências específicas do 

candidato, são também indicadores de outras 

atitudes consideradas desejáveis. Também 

Oesch e Menes (2011) e Oesch (2013) sugerem 

que os trabalhadores mais especializados e com 

habilitações superiores têm maior probabilidade 

de reintegrar o mercado de trabalho.  

No que diz respeito ao percurso profissional 

dos indivíduos, esta relação entre escolaridade e 

experiência profissional/idade reforça a ideia de 

que trabalhadores mais velhos e, consequente-

mente, com maior antiguidade no mercado de 

trabalho podem experienciar períodos de de-

semprego mais longos conduzindo por vezes a 

situações de reforma antecipada (Pestana, 

2003). Uma análise comparativa dos países da 

Comunidade Europeia relativamente à discrimi-

nação etária dos trabalhadores mais velhos foi 

efetuada por Drury em 1993, tendo verificado 

que a discriminação etária existe efetivamente e 

se expressa essencialmente em quatro dimen-

sões: perda prematura do emprego, dificuldades 

no recrutamento e no reingresso no mercado de 

trabalho, exclusão na formação profissional e 

transição para a inatividade.  

Em Portugal, tal como refere Fernandes 

(2007), são frequentes os movimentos entre a 

inatividade e o desemprego e entre a inatividade 

e o emprego uma vez que o desemprego tende a 

prolongar-se no caso dos trabalhadores mais ve-

lhos e muitos dos desempregados optam ou 

aceitam a passagem definitiva à inatividade, da-

dos os obstáculos de regresso ao emprego. A 

este propósito, a literatura sugere essencial-

mente duas explicações para a transição dos tra-

balhadores mais velhos para uma situação de re-

forma antecipada. Por um lado, existem fatores 

de pressão (push factors) que fazem com que os 

indivíduos que não conseguem reingressar no 

mercado de trabalho optem frequentemente por 

esta alternativa (Chan & Stevens, 2001; Des-

met, Jousten & Perelman, 2005; Ichino, 

Schwerdt, Winter-Ebmer & Zweimüller, 2007; 

Kenny & Rossiter, 2018). Um estudo realizado 

por Dorn e Sousa-Poza (2010) com recurso a 

uma comparação entre os países da OCDE re-

gistou uma associação positiva entre a taxa de 

desemprego e a proporção de trabalhadores que 

se aposentam antecipadamente. Por outro lado, 

existem os mecanismos de atração (pull mecha-

nisms) que dizem respeito a medidas governa-

mentais, como sendo o incentivo à reforma an-

tecipada sem penalizações, que podem incenti-

var os indivíduos a saírem do mercado de traba-

lho antes da idade legal de reforma (Kenny & 

Rossiter, 2018). 

Existem ainda fatores contextuais que po-

dem facilitar ou limitar as perspetivas de reem-

prego dos trabalhadores (Clemens, Boyle & 

Popham, 2009; Heponiemi, Elovainio, Mander-

backa, Aalto, Kivimäki, & Keskimäki, 2007; 

Lindström, Ali & Rosvall, 2012). De entre eles, 

a taxa de desemprego no momento da perda de 

emprego é crucial pois quanto maior a taxa de 

desemprego, menor a oferta de trabalho. Esta 

dinâmica conduz a uma maior concorrência en-

tre os candidatos a emprego e resulta, inevita-

velmente, em períodos de desemprego mais lon-

gos. A este propósito, Kletzer e Fairlie (2003) 

verificaram que os ex-trabalhadores de meia-

idade do sector industrial tinham mais 20% de 

probabilidade de reemprego num período de ex-

pansão económica do que num período de re-

cessão (analisado entre 1981 e 1996). Também 

Eliason e Storrie (2003) e Appelqvist (2007) 

apresentam conclusões neste sentido ao de-

monstrar que os trabalhadores experienciaram 

mais dificuldades quando perderam o emprego 

durante a recessão do início da década de 1990 

do que em situações mais favoráveis no final 

das décadas de 1980 e 1990. 

Um outro aspeto importante diz respeito ao 

modo como os sistemas públicos de proteção 

social estão organizados, particularmente em 

termos da legislação no âmbito da proteção ao 

emprego e do acesso às pensões de reforma, 

bem como em termos das medidas de apoio face 

ao desemprego. Em Portugal, as prestações de 

desemprego não cobrem o universo dos desem-

pregados, uma vez que há desempregados sem 

subsídio de desemprego e as prestações de de-

semprego são, por vezes, insuficientes face às 

necessidades sociais decorrentes da perda do 

emprego. Além disso, as políticas ativas de em-

prego nem sempre têm resultados satisfatórios 

(Hespanha & Carapinheiro, 2001). Sobre este 

assunto, Gallie e Paugam (2000) propõem que 

as características do Estado social (dimensão 

política), das proteções de proximidade existen-

tes (dimensão social) e do Mercado (dimensão 

económica) marcam a heterogeneidade das ex-

periências de desemprego à escala mundial uma 

vez que a relação entre estas três dimensões é 
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distinta em cada um dos países. Deste modo, os 

autores sugerem que o desemprego deve ser 

analisado atendendo às estruturas económicas, 

sociais e políticas de cada país. 

Em Portugal, de acordo com Araújo (2006), 

a ação do Estado-providência é limitada, 

abrange um número reduzido de beneficiários, 

investe de forma insipiente em políticas ativas 

de emprego e as prestações são relativamente 

baixas. Estas características conduzem, no en-

tender de Gallie e Paugam (2000), a uma maior 

probabilidade de os desempregados se confron-

tarem com dificuldades económicas graves e de 

o desemprego se prolongar durante mais tempo. 

Em termos das proteções societais - solidarieda-

des familiares e de proximidade - Gallie e Pau-

gam (2000) sugerem que as lacunas da proteção 

social deixadas por um regime sub-protector são 

tendencialmente compensadas pela ação de uma 

sociedade-providência forte. A manutenção do 

modelo tradicional de família pode ter condu-

zido a um cenário em que esta se assume como 

o principal mecanismo de providência, quer 

face ao apoio insuficiente por parte do Estado-

Providência, quer face às eventuais falhas do 

Mercado. Com efeito, Hespanha e Carapinheiro 

(2001) e Eliason (2011) constataram que, sem 

que se estabeleça uma relação causal, nos países 

em que existe uma maior abrangência das polí-

ticas sociais, a dependência em relação à família 

é mais ténue e nos países onde estas políticas 

são mais restritivas ou menos generosas, acen-

tua-se a dependência relativamente à família. 

Deste modo, a proteção privada atua como um 

mecanismo de compensação e reforça a depen-

dência familiar, particularmente nos países 

onde os níveis de proteção pública são mais re-

duzidos – como é o caso de Portugal. Esta rela-

ção pode, segundo Góis (2012), tornar-se parti-

cularmente problemática quando as famílias se 

defrontam com dificuldades para assegurar pro-

teção aos seus membros, pois o reingresso no 

mercado de trabalho pode tornar-se mais difícil 

e as situações de dependência mais agudas.  

Este aspeto agudizou-se com as alterações 

na estrutura das famílias portuguesas nas últi-

mas décadas, bem como à sua efetiva incapaci-

dade para prestarem apoio económico/material 

e afetivo aos desempregados (Wall, 2005; Vas-

concelos, 2005; Silva, 2012). Partindo da hipó-

tese de que a natureza da estrutura familiar terá 

efeitos decisivos ao nível da proteção dos de-

sempregados, Gallie e Paugam (2000) alertam 

para o facto de que o enfraquecimento ou rutura 

com as redes sociais de apoio pode conduzir ao 

isolamento dos indivíduos e, consequente-

mente, dificultar o acesso a diversas formas de 

apoio (apoio financeiro, apoio emocional, infor-

mação sobre oportunidades de emprego) e re-

forçar o processo de marginalização do mercado 

de trabalho. 

Por fim, o terceiro elemento a ter em consi-

deração é o Mercado e, muito particularmente a 

situação de crise versus prosperidade econó-

mica vivida no país. Como já foi referido acima, 

este é um aspeto com particular influência nas 

perspetivas de reingresso no mercado de traba-

lho (Kletzer, 2001; Eliason & Storrie, 2003; 

Appelqvist, 2007; Lindström et al., 2012). As 

atividades de substituição – que assumem o lu-

gar ocupado pelo Mercado no modelo de Gallie 

e Paugam (2000) – permitem olhar para o lado 

ativo dos desempregados, sendo por isso de 

grande interesse. Araújo (2006) sugere que es-

tas atividades dizem respeito a tarefas que se po-

dem articular com o Mercado, com o Estado-

Providência e inclusivamente com a chamada 

Sociedade-Providência (redes de apoio social). 

São, segundo o autor, atividades que se podem 

realizar à margem do mercado de trabalho, que 

anteriormente eram desenvolvidas em paralelo 

com a atividade principal e/ou com a prestação 

de serviços dentro e fora do agregado familiar, 

e que são desenvolvidas com a finalidade de re-

gressar ao mercado de trabalho. 

Os indivíduos mais velhos acumulam uma 

série de desvantagens que limitam a sua empre-

gabilidade. A idade, juntamente com os baixos 

níveis de escolaridade, a sobre-especialização, a 

dificuldade de reconversão, entre outros fatores 

são frequentemente apontados como elementos 

intrínsecos de vulnerabilidade. Quando conju-

gados com fatores de vulnerabilidade extrínse-

cos, tais comos taxas de desemprego elevadas 

ou estagnação do mercado de trabalho, quer em 

termos locais e do sector de origem, quer em ter-

mos (inter)nacionais, os fatores intrínsecos de 

vulnerabilidade induzem dificuldades acresci-

das em termos do reingresso no mercado de tra-

balho. 

Para além disso, não raras vezes a história 

industrial local cruza-se com as histórias pesso-

ais das suas gentes, pelo que a fragilização da 

atividade económica se traduz frequentemente 

na fragilização das condições de vida de deter-

minados segmentos da população. É nesta rela-

ção que o universo de oportunidades contidas 

no espaço onde o desemprego é vivido se re-

veste de particular importância, pois o regresso 

ao mercado de trabalho nas mesmas condições 
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em que se saiu vai-se tornando cada vez mais 

difícil à medida que o período do desemprego 

se prolonga (Creed & Watson, 2003). Neste 

sentido, as características dos indivíduos e das 

suas trajetórias profissionais podem agir cumu-

lativamente e de forma interativa como vanta-

gens ou desvantagens acumuladas (Hutchison, 

2010). 

Naturalmente que a experiência de desem-

prego não é homogénea. Pelo contrário, trata-se 

de um evento de vida com consequências diver-

sas – para o indivíduo, família e sociedade – 

pelo que se entende que os desempregados de-

veriam ter uma voz mais ativa nas decisões pú-

blicas no domínio das políticas de apoio ao em-

prego e ao empreendedorismo. Esta posição é 

também defendida por Almeida e colaboradores 

(2013) que sugerem que estas decisões deve-

riam ser efetivamente contextualizadas num 

quadro multidisciplinar de intervenção social - 

desde o direito constitucional ao trabalho até às 

estratégias de promoção do crescimento econó-

mico conducentes à plena realização da cidada-

nia. 

Nesta linha, é fundamental salientar que, à 

altura da privatização dos ENVC e do despedi-

mento dos seus trabalhadores, uma parte signi-

ficativa destes se encontrava na meia-idade e 

partilhava uma única experiência profissional – 

não raras vezes de duração superior a 20 e 30 

anos, pelo que a perda de emprego, nesta condi-

ção e contexto particulares, se reveste natural-

mente de características próprias que importa 

analisar e discutir, particularmente do ponto de 

vista da Política Social. 

3. MÉTODO 

3.1 Participantes 

O presente estudo, de natureza mista, orga-

nizou-se em duas fases. Na primeira fase, quan-

titativa, participam 115 ex-trabalhadores dos 

ENVC (19% do universo do estudo – 609 ex-

trabalhadores) e na segunda fase, qualitativa, 

participaram 10 indivíduos (9% da amostra do 

estudo quantitativo). 

Relativamente ao estudo quantitativo, não 

tendo sido definidos fatores de inclusão na sele-

ção dos participantes para além do facto de te-

rem ficado desempregados aquando do encerra-

mento dos ENVC (independentemente de, no 

momento da recolha de dados, continuarem de-

sempregados ou terem iniciado nova atividade 

profissional), o inquérito por questionário foi 

aplicado entre maio de 2016 e janeiro de 2017. 

Tal como se pode observar no quadro 1, dos 

115 participantes, 59 encontravam-se emprega-

dos no momento da recolha de dados (51%) e 

56 permaneciam desempregados (49%). A 

amostra é constituída por indivíduos com idades 

compreendidas entre os 26 e os 67 anos (no mo-

mento da perda de emprego; M=48,19; 

dp=10,65), sendo maioritariamente do sexo 

masculino (95,7%). Em termos de habilitações 

literárias, a maior parte dos inquiridos estudou 

até ao segundo ciclo do Ensino Básico (38,3%), 

sendo também expressiva a proporção dos que 

completaram o Ensino Secundário (36,5%).  

 

Quadro 1. Caraterização dos participantes do estudo quantitativo em função da situação profissional 
 Situação profissional Total 

N=115 Empregado 

n=59 

Desempregado 

n=56 

Características n % n % N % 

Idade no momento da perda de emprego M (dp) 41,39 (9,38) 55,36 (6,36) 48,19 (10,65) 

Min-Máx 26-63 31-67 26-67 

Género (% de homens) 58 98,3 52 92,9 110 95,7 

Escolaridade no momento da perda de emprego       

1-4º ano (primário) -- -- 8 14,3 8 7,0 

5-6º ano (preparatório, telescola ou antigo 2º ano do 

Liceu) 

8 13,6 8 14,3 16 13,9 

7-9º ano (antigo 5º ano do Liceu) 22 37,3 22 39,3 44 38,3 

10-12º ano (ou equivalente com cursos de índole 

profissional) 

25 42,4 17 30,4 42 36,5 

Ensino Superior (bacharelato, licenciatura) 3 5,1 1 1,8 4 3,5 

Formação Pós-graduada 1 1,7 -- -- 1 0,9 

 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 57 

130 

Dos inquiridos nesta primeira fase do estudo, 

foram selecionados alguns em função de uma 

análise preliminar dos dados decorrentes da 

aplicação do inquérito por questionário, permi-

tindo identificar “casos-tipo”. Sempre que os 

dados (nome, email e/ou contacto telefónico) 

dos inquiridos correspondentes a estes casos se-

lecionados tivessem sido disponibilizados pelos 

participantes, os mesmos eram utilizados para 

solicitar a sua colaboração na segunda fase do 

estudo – qualitativa. Assim sendo, a recolha de 

dados com base na entrevista semiestruturada 

realizou-se entre novembro de 2016 e julho de 

2017.  

3.2 Instrumentos 

3.2.1 Inquérito por Questionário 

O questionário foi composto por vários mó-

dulos de avaliação que incluíram a recolha de 

dados sociodemográficos, familiares, profissio-

nais, estruturação do tempo, estratégias de co-

ping utilizadas para lidar com a perda de em-

prego, qualidade de vida e satisfação com a 

vida. 

A maioria das questões apresentadas neste 

questionário eram do tipo fechada, ora sob a 

forma de escolha múltipla, ora de resposta 

única. Numa tentativa de construir uma estru-

tura de dados quasi-longitudinal, na linha do su-

gerido por Hardt e Rutter (2004), foram recolhi-

das informações de modo retrospetivo sobre al-

guns domínios de investigação, ou seja, em al-

gumas das questões optou-se por diferenciar a 

situação antes da perda de emprego e a situação 

no momento da recolha de dados para que se 

pudessem assinalar eventuais mudanças intrain-

dividuais e/ou alterações das circunstâncias de 

vida avaliadas. 

3.2.2 Entrevista semiestruturada 

A entrevista semiestruturada foi construída a 

partir de uma análise preliminar dos resultados 

obtidos com o inquérito por questionário, na 

medida em que esta tinha como finalidade apro-

fundar alguns dos aspetos abordados no mesmo, 

bem como outros que se consideraram relevan-

tes. O objetivo das entrevistas consistiu em co-

nhecer e compreender as experiências de vida 

dos participantes do estudo, particularmente a 

sua experiência (de emprego e desemprego) as-

sociada aos ENVC. Deste modo, também na en-

trevista semiestruturada se procurou recolher 

dados de forma retrospetiva (Hardt & Rutter, 

2004). 

3.2.3 Procedimentos 

Em termos dos procedimentos de aplicação 

dos inquéritos por questionário, a maior parte 

dos mesmos foi hétero-administrada, ou seja, o 

investigador questionou, questão a questão, os 

participantes. Esta opção, apesar de prolongar o 

período necessário para a recolha de dados, per-

mitiu minimizar o número de inquéritos incom-

pletos. Para a análise dos dados foi utilizado o 

programa de análise estatística IBM Statistical 

Package for Social Sciences (SPSS - versão 

20.0).  

As entrevistas semiestruturadas foram reali-

zadas junto dos participantes identificados 

como “casos-tipo” na análise preliminar dos da-

dos quantitativos que se disponibilizaram para 

esta fase da recolha de dados, sendo que a dura-

ção das entrevistas variou entre os 20 e 45 mi-

nutos. No que diz respeito à análise dos dados, 

foi utilizado o programa N-Vivo 10 e, em ter-

mos de exploração dos dados recolhidos, optou-

se por uma análise de verificação (indutiva) na 

medida em que a análise de conteúdo serviu 

para verificar/aprofundar os dados quantitativos 

previamente recolhidos e analisados (Carmo & 

Ferreira, 2008).  

4. RESULTADOS 

Atendendo ao objetivo do presente estudo, 

compreender a experiência de desemprego in-

voluntário dos ex-trabalhadores dos ENVC 

atendendo ao contexto socioeconómico e terri-

torial específico de Viana do Castelo, verifica-

mos que a maioria dos inquiridos (77%) aceitou 

as condições propostas pela empresa e o con-

trato foi cessado por mútuo acordo. No entanto, 

a gestão da notícia e a reorganização das suas 

vidas face à nova condição, a de desempregado, 

não se revelou livre de dificuldades. No dis-

curso dos participantes sobressaem recordações 

de sentimentos negativos, nomeadamente de 

tristeza, receio e preocupação relativamente ao 

futuro, frustração, ansiedade, mas também de 

revolta e desamparo. 

Face aos esforços empreendidos para evitar 

o encerramento dos ENVC, tais como as mani-

festações realizadas na cidade de Viana do Cas-

telo e em Lisboa, junto à Assembleia da Repú-

blica, entre o final do ano de 2013 e o ano de 

2018 ou as diversas solicitações de audiências 
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com o Governo vigente por parte da comissão 

de trabalhadores, os sentimentos dominantes 

entre os ex-trabalhadores dos ENVC entrevista-

dos eram essencialmente de “frustração” porque 

se iniciaram “tantas lutas e tantas (…) e afinal 

não adiantou de nada, que acabamos por ser 

vendidos..” (participante 6) e de revolta: “Senti 

uma revolta enorme, uma revolta no meu cora-

ção. Senti-me muito mal. Foram muitos anos a 

trabalhar nos estaleiros e depois saber assim que 

ia ser despedido, foi um choque para mim.” 

(participante 3) 

Estes sentimentos são o reflexo da situação 

em que os indivíduos se encontraram, isto é, o 

encerramento da empresa – apesar de anunciado 

– parecia uma realidade distante e com reduzida 

probabilidade de se materializar, pelo que a no-

tícia veio desestabilizar a sua realidade, de uma 

forma absolutamente sem precedentes. Nas suas 

palavras:  

Nós já ouvíamos que os estaleiros iam fechar 

há já algum tempo, e não pense que estava pre-

parado para ouvir isso, pelo contrário, achava 

que eram rumores e que ao ver o trabalho que 

tínhamos, que aquilo não iria realmente fechar, 

pois eram muitos trabalhadores, eram muitas fa-

mílias que dependiam daquele trabalho e então 

quando caí na realidade senti-me perdido. Pen-

sei logo na minha família como é que os ia sus-

tentar, pensei logo que dali para a frente viriam 

tempos difíceis. (participante 4) 

Esta situação teve consequências diretas não 

só no momento presente das suas vidas, mas 

também no futuro, pois este não era, claramente, 

um cenário esperado. Os seus projetos de vida 

consistiam em manter esta atividade profissio-

nal até à idade da reforma, tal como outras ge-

rações o fizeram antes deles. Os sentimentos de 

tristeza, incerteza, angústia e pânico marcam, 

por isso, profundamente o discurso dos partici-

pantes quando se referem ao momento em que 

receberam a notícia: “Senti-me muito triste. 

Muito triste.” (participante 5); “O meu pensa-

mento foi um pouco de tristeza e ao mesmo 

tempo de pânico.” (participante 8); “Tristeza. 

Tristeza e muita incerteza, foram momentos de 

alguma angústia e que nos levou na altura a pen-

sar e repensar muito bem qual seria o nosso fu-

turo.” (participante 9); “Senti uma tristeza, senti 

uma tristeza mesmo. Senti. Vi mesmo que 

aquilo realmente ia fechar e senti, senti tristeza. 

Foi uma grande pena.” (participante 10); “Mas 

eu, quando foi a notícia de que vínhamos em-

bora, acho que foi uma experiência do que é o 

desemprego. Está a ver? O impacto!” (partici-

pante 1). 

No momento da recolha de dados (passados 

aproximadamente dois anos após a perda de em-

prego), alguns não tinham ainda “capacidade 

nenhuma para aceitar a situação” (participante 

3) pois se lembravam “todos os dias dos Esta-

leiros” (participante 1). 

Uma outra questão que marcava o discurso 

dos participantes era a questão da idade. De uma 

forma geral, os entrevistados consideravam que 

os trabalhadores mais velhos – precisamente 

pela sua idade – experienciavam desvantagens 

acrescidas face ao mercado de trabalho. Muitos 

dos ex-trabalhadores dos ENVC tinham à época 

do encerramento da empresa mais de 55 anos de 

idade (41,7% dos 115 participantes desta inves-

tigação), e encaravam a possibilidade de re-

forma antecipada ou de gerirem o tempo até à 

reforma com o rendimento decorrente da in-

demnização recebida pois as suas perspetivas de 

regresso ao mercado de trabalho eram muito 

baixas.  

Com efeito, os discursos dos participantes - 

sobretudo mais velhos - evidenciam uma parti-

cular preocupação com o futuro. Um dos parti-

cipantes refere que eram “todos mais velhos no 

(seu) sector.” (participante 2) e que ao longo 

desses dias nos ENVC “conversávamos muito e 

pensávamos... os mais novos pensavam fazer 

outras coisas, os mais velhos era.. ‘sou novo 

para me reformar, sou velho para trabalhar... 

vou ver se aguento aqui mais uns três ou quatro 

aninhos’..” (participante 2) pois “(…) tenho X 

anos de um lado, mais três anos de desemprego, 

mais X anos … vai ter à reforma. Era assim que 

eu, que o pessoal da minha idade, pensávamos 

assim. (participante 1) 

De facto, “muita gente já não era nova e pen-

savam muito no que havia de ser, no que havia 

de vir.” (participante 2) pois sentiam que, com 

a sua idade e nível de especialização, não seria 

fácil reingressar no mercado de trabalho. As 

preocupações com as perspetivas de reingresso 

no mercado de trabalho eram evidentes, pelo 

que se depreende que a fase da vida ativa em 

que foi vivido o momento da perda de emprego 

parece ter uma influência significativa nas re-

presentações individuais desta experiência. Nas 

suas palavras: 

É diferente porque aos mais velhos é difícil 

voltar a trabalhar, porque com 52 anos, 53, 54, 

50, 48 daí para baixo, ficar desempregado é pe-

rigoso, porque já não se arranja trabalho, já não
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se tem lugar no mercado de trabalho. É velho 

para trabalhar e novo para reformar! É o mal 

disto. (participante 3) 

Acha que alguém com 40 anos, 50 anos, 

agora consegue arranjar trabalho? Não, os mais 

velhos se ficarem desempregados com essa 

idade nunca mais arranjam emprego fixo, ou 

muito raramente. Arranjam trabalhinhos e se 

conseguirem! É triste, mas é a realidade em que 

vivemos, em que já se vive e em que poderá 

continuar a viver cada vez mais. (participante 4) 

No entender dos participantes, os mais ve-

lhos experienciam dificuldades acrescidas em 

termos da procura de emprego, sobretudo em 

termos da discriminação sentida por parte dos 

potenciais empregadores e dos rendimentos a 

auferir ao reiniciar a carreira numa nova enti-

dade empregadora. Estas considerações são vi-

síveis nos extratos seguintes: “Claro que agora 

uma pessoa quer pedir trabalho, um emprego, já 

não aceitam aquelas pessoas já de idade. Que-

rem pessoas mais jovens” (participante 5); “A 

idade já é preocupante, que depois até mesmo 

para arranjarmos trabalho, ninguém nos dá. 

Ninguém nos dá trabalho. Mandar currículos 

para fábricas e tudo e diziam-me ‘ai, já tem 45 

anos’, já… era difícil” (participante 10); “(…) 

são duas coisas, é a idade, os 50 e tal anos que 

pesam, (e o emprego) mal pago nas mesmas si-

tuações que iam antigamente (…) porque se vai 

trabalhar a ganhar 600 e ganhava 1000 (…). 

Portanto faz muita diferença.” (participante 1) 

Salientam, no entanto, que esta visão do 

mercado face aos trabalhadores mais velhos não 

faz sentido pois “quando (os patrões) dizem ‘ai 

porque tem 45 anos já não queremos’(…) es-

quecem-se que essa pessoa tem muita experiên-

cia e é uma pessoa que está ali a sério todos os 

dias, não é? Não falha.” (participante 10). Isto 

é, entende-se que a idade é, não um entrave ou 

limitação, mas uma mais-valia para o potencial 

empregador pois os trabalhadores mais velhos 

têm, no entender do participante, mais experi-

ência profissional e um maior sentido de com-

promisso para com a entidade. 

De facto, no presente estudo a idade surgiu 

associada aos efeitos mais adversos relativa-

mente à probabilidade de reingresso no mercado 

de trabalho, sendo que o grupo de desemprega-

dos coincidiu globalmente com o grupo de indi-

víduos com 55 ou mais anos. Quando analisada 

a relação entre os grupos de idade (tomada em 

consideração no momento da perda de em-

prego) e a situação face ao mercado de trabalho 

(no momento da recolha de dados observou-se 

uma associação significativa, χ2(1) = 44,468, p 

=,000, de forte intensidade (V de Cramer = 

,622). Conforme se pode verificar no quadro 2, 

enquanto no grupo dos participantes mais jo-

vens a maioria se encontrava, no momento da 

recolha de dados, empregada (88,1%), no grupo 

dos ex-trabalhadores mais velhos a maioria en-

contrava-se desempregada (73,2%). 

 

Quadro 2. Relação entre a idade e a situação profissional actual (χ2) 

 

Situação profissional actual 

χ2 
Empregados 

n = 59 

Desempregados 

n = 56 

 n % n % 

Mais Jovens 52 88,1 15 26,8 

44,468*** 
Mais Velhos (+55 anos) 7 11,9 41 73,2 

 

No sentido de procurar prever a situação face 

ao mercado de trabalho em função de uma série 

de indicadores de natureza individual e contex-

tual, recorreu-se à regressão logística. Recor-

rendo ao método Forward:LR (quadro 3), o 

modelo ajustado revelou-se estatisticamente 

significativo (G2(1) = 57,206; p = ,000; X2
Wald 

(8) = 12,462; p = ,132; R2
CS = ,400; R2

N = ,534) 

apenas com a variável Idade (bIdade = ,186; 

X2
Wald (1) = 30,180; p = ,000; OR = 1,204). 
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Quadro 3. Coeficientes Logit do modelo de regressão logística da situação profissional (Método 

Forward:LR) 

Variáveis B S. E. X2 Wald df p-value Exp(B) 
I.C. a 95% para 

Exp(B) 

Idade no momento da perda de 

emprego 
0,186 0,034 30,180 1 0,000 1,204 ]1,127; 1,287[ 

Constant -9,271 1,753 27,973 1 0,000 0,000  

 

As funções de probabilidade de estar desem-

pregado em função desta variável são ilustradas 

na Figura 1. A observação da mesma e do qua-

dro 3 permite perceber que a probabilidade de 

estar desempregado (Y = 1) aumenta exponen-

cialmente com o aumento da idade (o rácio das 

chances de estar desempregado relativamente a 

estar empregado aumenta 20% por cada ano de 

vida). 

A percentagem de classificações corretas é 

de 72%. Este valor é consideravelmente supe-

rior à percentagem proporcional de classi- 

ficações corretas por acaso (48%) demons-

trando a utilidade do modelo para classificar no-

vas observações. O modelo ajustado apresenta 

ainda elevada sensibilidade (96,3%) e especifi-

cidade (50%) bem como uma capacidade discri-

minante excelente (AUC = ,886; p =,000). Com 

base neste indicador verificamos ainda a relação 

entre a idade no momento da perda de emprego 

e a duração do desemprego, tendo-se observado 

uma associação positiva e estatisticamente 

significativa (r = ,535, p = ,000).  

 

Figura 1. Probabilidade de estar desempregado em função da idade no momento da perda de emprego 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Quando analisados os perfis de duração do 

desemprego em função dos grupos de idade 

(Quadro 4) verifica-se ainda que de uma forma 

geral os mais jovens tiveram experiências de 

desemprego mais curtas (até um ano; 52,9%) e 

os mais velhos, experiências de desemprego de 

muito longa duração (mais de 25 meses; 

81,3%). 

 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 57 

134 

Quadro 4. Perfis de duração do desemprego por grupos de idade 

Duração do desemprego 

<35 anos 

n = 17 

35-44 anos 

n = 26 

45-54 anos 

n = 23 

>55 anos 

n = 48 

n % N % n % n % 

Até 11 meses 9 52,9 16 61,5 10 43,5 1 2,1 

Entre 12 a 24 meses (longa duração) 3 17,6 8 30,8 4 17,4 8 16,7 

Mais de 25 meses (muito longa duração) 5 29,4 2 7,7 9 39,1 39 81,3 

 

Por fim, no sentido de identificar qual ou 

quais das variáveis sob estudo permitiriam dis-

criminar significativamente os três perfis de de-

semprego definidos (até 11 meses, de 12 a 24 

meses – desemprego de longa duração e mais de 

25 meses – desemprego de muito longa dura-

ção) recorreu-se ainda à Análise Discriminante 

stepwise com o método do  de Wilks. De 

acordo com o teste M de Box, o pressuposto da 

homogeneidade das matrizes de variâncias-co-

variâncias é válido (M=12,9; F(6; 50368,386) = 

2,099; p = ,050). Recorreu-se ainda à Análise 

Confirmatória com validação cruzada para a 

obtenção de funções de classificação que permi-

tam prever em que perfil de desemprego se po-

dem classificar novos casos.  

A Análise Discriminante stepwise extraiu 

duas funções discriminantes, retendo como es-

tatisticamente significativas as variáveis Idade 

no momento da perda de emprego e Duração do 

vínculo laboral aos ENVC. O Quadro 5 apre-

senta os coeficientes estandardizados destas va-

riáveis nas funções discriminantes, a significân-

cia de cada uma destas funções e a percentagem 

de variância entre os grupos explicada pelas 

funções discriminantes. 

 

Quadro 5. Coeficientes estandardizados das variáveis com poder discriminante, a percentagem de variân-

cia entre os grupos explicada pelas 2 funções discriminantes extraídas e significância das funções discrimi-

nantes 

Variáveis 

Coeficientes nas Funções Discriminantes 

1 2 

Idade no momento da perda de em-

prego 
0,211 1,752 

Duração do vínculo laboral aos ENVC 0,819 -1,563 

Eigenvalue 0,522 0,071 

Variância explicada 88,0 12,0 

p-value 0,000 0,006 

 

A função 1 é essencialmente definida pela 

variável Idade no momento da perda de em-

prego e pela Duração do vínculo laboral aos 

ENVC explicando 88% da variabilidade entre 

os grupos. Esta função discrimina significativa-

mente os três grupos ( = ,613; X2(4) = 53,528; 

p = ,000). A segunda função, ainda que signifi-

cativa, explica somente 12% da variabilidade 

entre os grupos ( = ,933; X2(1) = 7,546; p = 

0,006). 

O quadro 6 apresenta as estatísticas de clas-

sificação com as respetivas funções de classifi-

cação. Usaram-se simultaneamente as funções 

de classificação originais e as funções de classi-

ficação obtidas removendo da análise o caso 

que se pretende classificar (estratégia jacknife). 
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Quadro 6. Resultados da classificação e funções classificatórias usadas 

  Grupo Original 
Até 11 me-

ses 

Entre 12 a 24 

meses 

Mais de 25 

meses 
Total 

Original n (%) 

Até 11 meses 19 (66,7) 2 (5,6) 10 (27,8) 36 

Entre 12 a 24 me-

ses 
9 (39,1) 4 (17,4) 10 (43,5) 23 

Mais de 25 meses 6 (10,9) 1 (1,8) 48 (87,3) 55 

Validação cru-

zada 
n (%) 

Até 11 meses 23 (63,9) 2 (5,6) 11 (30,6) 36 

Entre 12 a 24 me-

ses 
10 (43,5) 3 (13,0) 10 (43,5) 23 

Mais de 25 meses 7 (12,7) 2 (3,6) 46 (83,6) 55 

Funções de classificação: 

Grupo até 11 meses = 1,010 Idade no momento da perda de emprego; -,553 Duração do vínculo contratual aos ENVC; -16,425 

Grupo entre 12 a 24 meses = 1,162 Idade no momento da perda de emprego; -,648 Duração do vínculo contratual aos ENVC; -21,571 

Grupo Mais de 25 meses = 1,088 Idade no momento da perda de emprego; -,465 Duração do vínculo contratual aos ENVC; -22,075 

 

A percentagem de indivíduos classificados 

corretamente com a classificação original foi de 

67%. Contudo, na validação cruzada (em que 

cada caso é classificado com as funções de clas-

sificação deduzidas sem esse caso) foram clas-

sificados corretamente 63% dos indivíduos. 

5. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

O desemprego continua a ser um dos maio-

res desafios das sociedades industrializadas. 

Para além das repercussões económicas e soci-

ais, as questões relativas à experiência indivi-

dual de desemprego têm atraído, recentemente, 

uma atenção crescente. Todavia, ainda que se-

jam já vários os estudos que documentam os 

efeitos prejudiciais do desemprego para o bem-

estar individual, pouco se sabe ainda acerca das 

características individuais e contextuais que se 

podem assumir como recursos ou constrangi-

mentos para a vivência da situação de desem-

prego (Bauman, 2015a, 2015b). 

Do ponto de vista histórico, tem-se obser-

vado que o aumento das taxas de desemprego 

agrava drasticamente as dificuldades e desigual-

dades sociais existentes (Wanberg, 2012), tal 

como aconteceu nos EUA na sequência da 

Grande Depressão dos anos 30 ou na Europa em 

consequência da crise financeira pós-2007, com 

taxas de desemprego que atingiram em 2013 os 

27,5% na Grécia, 26,1% em Espanha e 16,2% 

em Portugal, quando a taxa na UE-28 era, à 

época, de 10,8% (Pordata, 2018b). Não é, por-

tanto, surpreendente que o desemprego seja 

alvo de intensa investigação a partir de várias 

disciplinas científicas e sob diferentes perspeti-

vas. De uma forma geral, a investigação tem-se 

centrado ora sobre as razões e determinantes do 

desemprego, ora sobre as consequências do 

mesmo, sendo mais recente o foco nas conse-

quências individuais do desemprego. Com esse 

foco tem sido abordado sobretudo no âmbito 

das ciências sociais e do comportamento e, em 

particular, em termos da experiência subjetiva 

do desemprego (Caleiras, 2008). Partindo de 

contribuições basilares neste domínio de inves-

tigação (e.g., Jahoda publicou em 1972 o estudo 

pioneiro de Marienthal que refletiu sobre a ex-

periência pessoal de desemprego numa pequena 

cidade alemã), alguns dos estudos mais recentes 

têm-se centrado nas consequências individuais 

do desemprego (Nordenmark & Strandh, 1999; 

Lucas, Clark, Yannis & Diener, 2004; McKee-

Ryan, Song, Wanberg, & Kinicki 2005; Oesch 

& Lipps, 2012; Wanberg, 2012; Milner, Page & 

LaMontagne, 2014).  

Entendemos, por isso, nuclear analisar mais 

profundamente a experiência individual de de-

semprego involuntário dos ex-trabalhadores dos 

ENVC à luz do contexto geográfico e socioeco-

nómico da região para que, partindo da sua 

compreensão, se possa sugerir uma maior ade-

quação das políticas sociais de matriz territorial. 

Nesta linha, importa referir que atendendo 

ao contexto geográfico de Viana do Castelo, 

uma cidade do norte do país com 24 km de orla 

costeira, as suas dimensões social e económica 

desde cedo estiveram associadas ao mar. O 
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oceano Atlântico e o rio Lima assumiram-se 

como motores do protagonismo económico que 

este território urbano foi adquirindo desde a sua 

fundação, também pela ligação intra-peninsular 

e europeia. Ainda hoje a cidade “segue intima-

mente ligada ao mar” e a economia continua a 

apoiar-se na indústria do mar e no turismo (Car-

dona, 2011, p. 152). Desde 1944, ano de funda-

ção dos ENVC, que a cidade ‘vive’ com esta 

empresa (Ramos, 2016, p. 6) e que na década de 

70 empregava mais de 2.500 pessoas (Brito, 

2011). Entende-se assim que o encerramento 

dos ENVC e o despedimento coletivo que daí 

resultou foi naturalmente um evento sentido 

com grande pesar e que assumiu alguma magni-

tude na região. 

Para além disso, desde 2008 que Portugal re-

gistava taxas de desemprego crescentes e nunca 

observadas. Entre 2012 e 2013 foram inclusiva-

mente atingidos picos de desemprego. Não 

fosse este cenário já gravoso do ponto de vista 

das perspetivas de reingresso no mercado de tra-

balho, observa-se ainda que a indústria da cons-

trução e reparação naval em Portugal tem vindo 

a perder lugar no Mercado face às indústrias 

asiáticas (Brito, 2011). 

Assim, procurando olhar o desemprego não 

como um fenómeno macrossocial e homogé-

neo, mas como uma experiência individual, vi-

vida no seguimento particular de cada uma das 

vidas e num contexto/espaço específico, verifi-

camos que o desemprego é um dos eventos mais 

stressantes da vida adulta (Paul & Moser, 

2009), não se restringindo os seus efeitos à di-

mensão profissional. Antes, se estendem a ou-

tros domínios da vida individual e coletiva co-

locando por vezes em causa projetos de vida e 

perspetivas de futuro. As vidas duras de traba-

lho dos ex-trabalhadores dos ENVC deram lu-

gar, não raras vezes, a vidas comprometidas 

pelo desemprego.  

Atendendo ao outcome analisado na presente 

investigação (empregado vs. desempregado) 

observam-se dois grupos principais, isto é, pas-

sados cerca de 2 anos após a perda de emprego, 

59 indivíduos (51%) encontram-se empregados 

e 56 (49%) desempregados o que sugere que al-

guns dos ex-trabalhadores dos ENVC experien-

ciaram uma transição mais suave após o encer-

ramento da empresa e outros, efeitos mais seve-

ros. Observa-se deste modo uma polarização em 

termos da situação face ao mercado de trabalho. 

Relativamente ao primeiro grupo, os indiví-

duos entrevistados referem que as suas rotinas 

de vida diária se mantiveram muito semelhantes 

àquelas que tinham aquando colaboradores dos 

ENVC. Com efeito, este grupo de indivíduos, 

que compõe um pouco mais de metade da amos-

tra quantitativa da presente investigação, tem 

uma média de idades de 41,39 anos (dp=9,38) e 

escolaridade predominante ao nível do ensino 

secundário (42,4%). A maior parte deste grupo 

de indivíduos conta com outras experiências 

profissionais para além dos ENVC e inclusiva-

mente com algumas experiências prévias de de-

semprego, tendo o vínculo com os ENVC uma 

duração média de 18,38 anos. Após cerca de 

10,53 meses (dp=8,27) de desemprego, mais de 

dois terços deste grupo (66,1%) integraram a 

West Sea - Estaleiros Navais, Lda e os restantes 

por outras entidades. Estas novas contratações 

decorreram sobretudo ainda no ano de 2014 

(45,6%), tendo sido maioritariamente formali-

zadas enquanto contratos a tempo indetermi-

nado (50%) ou contratos a termo certo (29,3%). 

Por sua vez, o grupo de participantes que 

permanecia desempregado parecia acumular 

uma série de desvantagens que os colocavam 

numa situação de vulnerabilidade social aumen-

tada. De facto, estes indivíduos perderam o em-

prego quando tinham cerca de 55 anos. Essa 

idade, do ponto de vista do mercado de trabalho, 

é altamente estigmatizante. Com efeito, diver-

sas publicações demonstram que a taxa de rein-

gresso no mercado de trabalho diminui conside-

ravelmente aos 55 anos (Chan & Stevens, 2001; 

Farber, 2005; Centeno et al., 2008; Jolkkonen et 

al., 2012) e que os trabalhadores mais velhos 

tendem a experienciar períodos de desemprego 

maiores do que os trabalhadores mais jovens 

(Flückiger, 2002). No presente estudo, esta ten-

dência observou-se de forma muito clara uma 

vez que este grupo de participantes, permane-

cendo desempregados até ao momento da reco-

lha de dados, registavam maioritariamente situ-

ações de desemprego de longa duração (16,7%) 

e de muito longa duração (81,3%; M=29,05 me-

ses; dp=7,51). Observou-se inclusivamente uma 

associação positiva e estatisticamente significa-

tiva entre a idade no momento da perda de em-

prego e a duração do desemprego (r = ,535, p = 

,000) e, do ponto de vista dos trabalhadores, 

uma perceção clara de que a idade condiciona 

as suas perspetivas de reingresso no mercado de 

trabalho.  

Com efeito, o grupo de indivíduos desem-

pregados no momento da recolha de dados co-

incidia quase na totalidade com o grupo de in-

divíduos com 55 ou mais anos aquando da perda 

de emprego (73,2% dos inquiridos partilham 
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estas duas condições) o que, aliado ao facto de 

na regressão logística efetuada a probabilidade 

de estar desempregado aumentar 20% por cada 

ano de vida, sugere que este sub-grupo de indi-

víduos se encontra claramente numa situação de 

vulnerabilidade acrescida.  

Sendo particularmente relevante atender a 

este aspeto para compreender a experiência de 

desemprego dos ex-trabalhadores dos ENVC, é 

também fundamental ter em mente que esta va-

riável tem o efeito mais adverso em termos das 

perspetivas de reingresso no mercado de traba-

lho, pelo que exigirá das políticas sociais de 

apoio uma adequação em conformidade. Além 

disso, este resultado adquire ainda maior rele-

vância quando a literatura nacional e internaci-

onal aponta no mesmo sentido. Jolkkonen e co-

laboradores (2012) verificaram aliás que, entre 

diversos aspetos, a idade era o fator com o peso 

mais decisivo em termos das perspetivas de 

reingresso no mercado de trabalho e que os in-

divíduos mais velhos possuíam cerca de um 

terço da probabilidade de reemprego do que os 

trabalhadores mais jovens.    

É fundamental, portanto, procurar compre-

ender como os indivíduos vivem as suas ‘vidas 

em mudança’ em contextos cada vez mais ins-

táveis, conscientes de que aqueles com ‘fracos 

recursos’ vivenciam a condição de desemprego 

com uma carga dramática mais intensa do que 

os que possuem recursos mais fortes e diversifi-

cados (Araújo, 2006). E, neste sentido, cabe às 

políticas sociais assegurar que trajetórias de 

vida desfavorecidas, muitas vezes iniciadas na 

família, continuadas na escola e reforçadas de-

pois no mercado de trabalho, não são agravadas 

através da debilidade, insuficiência ou desade-

quação dos mecanismos públicos de proteção. 

Estes devem, sim, promover uma verdadeira 

equidade de oportunidades entre os cidadãos no 

sentido do bem-estar individual e societal e, por 

essa mesma razão, não devem possuir caracte-

rísticas universais, ou seja, devem ser moldáveis 

o suficiente para se ajustarem às necessidades 

dos indivíduos desempregados. Se as experiên-

cias de desemprego são plurais, as políticas so-

ciais de emprego também o devem ser, sendo 

por exemplo reforçada esta diversidade ao nível 

das medidas programáticas de matriz local/regi-

onal.  

Deste modo, conscientes de que o desem-

prego é um fenómeno heterogéneo, verificamos 

que se tem mostrado particularmente gravoso 

para os indivíduos mais velhos. Estes acumulam 

habitualmente uma série de elementos in-  

trínsecos de vulnerabilidade associados à idade, 

tais como baixos níveis de escolaridade, sobre-

especialização, longos vínculos com uma 

mesma entidade laboral aos quais se juntam não 

raras vezes fatores de vulnerabilidade extrínse-

cos – taxas de desemprego elevadas, estagnação 

do mercado de trabalho, discriminação etária 

por parte das entidades empregadoras, políticas 

sociais de emprego insuficientes e/ou desade-

quadas. Neste sentido, Schroder (2011, 2013) 

considera fundamental reforçar a capacidade 

das políticas sociais de emprego para preve-

nirem e/ou minimizarem as dificuldades dos in-

divíduos, particularmente daqueles que se en-

contram em situação de especial fragilidade. O 

Estado de Bem-estar precisa reajustar-se à rea-

lidade das sociedades desenvolvidas atuais e re-

vestir-se de estratégias de intervenção inovado-

ras que satisfaçam efetivamente as (diversas) 

necessidades dos indivíduos desempregados e 

reforcem as suas características de empregabili-

dade – atendendo às suas características indivi-

duais e contextuais, num registo integrado.  

Na linha do que tem vindo a ser sugerido a 

nível nacional e internacional, os resultados do 

presente estudo reforçam a importância deste 

esforço de adequação e inovação. Considera-se 

nuclear promover a investigação, a discussão e 

a reflexão acerca da relação emprego-desem-

prego e das variáveis que podem interferir no 

modo como cada um experiencia a situação, 

bem como o enfoque na preservação e rentabi-

lização do capital humano. Em jogo está não só 

o bem-estar dos indivíduos desempregados, das 

suas famílias e da sociedade como um todo, 

como também o futuro do próprio Estado Social 

pois estamos perante uma sociedade cada vez 

mais envelhecida, mais qualificada e detentora 

de competências a quem se precisam garantir 

condições de usufruto de uma vida com bem-

estar. 

Sendo o desemprego uma categoria macro 

definida pela inter-relação entre múltiplas di-

mensões (Caleiras, 2008), exige naturalmente 

uma atuação integrada e intersectorial, pelo que 

se considera que as políticas sociais de emprego 

requerem não só um maior nível de flexibili-

dade, como o desenvolvimento de modelos de 

matriz territorial que potenciem a participação 

de diversos atores – nomeadamente da socie-

dade civil, mercado e Estado – para os distintos 

níveis de governance.  

É certo que a relação emprego-desemprego 

será cada vez mais fluída e as transições mais 

frequentes, assim como que a vivência do 
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desemprego continuará a ser heterogénea e re-

vestida de dificuldades, mas valerá sempre a 

pena tentar minimizá-las na procura de um 

mundo mais justo e livre para todos. É disso que 

trata o Estado Social e a Política Social.
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